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RESUMO: O presente trabalho foi desenvolvido com o objetivo de desvelar aspectos das 
licitações sustentáveis, em especial sobre o conceito de desenvolvimento nacional sustentável 
e a sua relação com as contratações públicas. O cenário demanda o desenvolvimento de 
instrumentos normativos regulamentadores de forma a dar subsídios à efetividade desse novo 
objetivo das licitações, relacionando-o com os demais princípios do instituto. Conclui-se pela 
utilização da licitação como forma de promover a adoção de práticas sustentáveis no âmbito 
das administrações públicas e incentivar o setor privado. Quanto à metodologia, optou-se pela 
hermenêutica fenomenológica. 
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THE LEGAL ASPECTS OF SUSTAINABILITY - REGULATORY INSTRUMENTS 
FOR SUSTAINABLE BIDDING 
ABSTRACT: The present work was developed with the objective of unveiling aspects of 
sustainable biddings, especially on the concept of national sustainable development and its 
relationship with public contracting. The scenary demands the development of normative 
regulatory instruments in order to give subsidies to the effectiveness of this new objective of 
the biddings, relating it with the other principles of the institute. It is possible to conclude that 
the use of the bidding as a way to promote the adoption of sustainable practices within the 
public administration and to encourage the private sector. The methodology is the 
phenomenological hermeneutics. 
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1 INTRODUÇÃO 
A questão de uma possível redefinição dos objetivos e fundamentos que trazem à tona 
a questão da sustentabilidade enquanto princípio a incidir sobre as licitações tem ganhado 
destaque no âmbito do Direito Administrativo, Ambiental e Constitucional. 
Não há como se deixar de questionar se o Estado, grande consumidor de bens e 
serviços, ao promover a licitação como meio de satisfação das suas necessidades, pode usar de 
sua grande capacidade econômica para incentivar a sustentabilidade. 
Como complemento ao tema, surgem outros questionamentos, como: é obrigatória a 
observação de critérios sustentáveis nas licitações e compras públicas ou é mera 
discricionariedade do gestor público? A observação de exigências de natureza ambiental e de 
sustentabilidade poderia frustrar o caráter competitivo de certame licitatório? À luz do novo 
objetivo encampado no artigo 3º da Lei de Licitações, qual será a oferta mais vantajosa para a 
administração?  
No desenvolvimento do trabalho, optou-se pela metodologia hermenêutica, assumindo 
o entendimento de que a interpretação sem a compreensão se torna impossível, vez que é mister 
antes compreender para então interpretar (GADAMER, 2003). Neste sentido, a opção pelo 
abandono de métodos tradicionais por se fecharem à compreensão epistemológica sujeito-
objeto, eis que caberia ao intérprete se ater à subsunção do fato à norma tão somente. Considera-
se, portanto, mais adequado aos propósitos desta pesquisa a adoção da metodologia 
fenomenológica, eis que se desenvolve no nível ontológico fundamental heideggeriano, ao se 
trabalhar a ideia de que o horizonte do sentido é dado pela compreensão (ainda que prévia ao 
sentido e que conforme se aprofunda mais se alcança seu sentido, como no desvelar do ente). 
Nas palavras de Streck, “[...] é na compreensão que se esboça a matriz do método 
fenomenológico. A compreensão possui uma estrutura em que se antecipa o sentido. Ela se 
compõe de aquisição prévia, vista prévia e antecipação, nascendo desta estrutura a situação 
hermenêutica” (STRECK, 2017, p. 138). Ao romper com o paradigma aristotélico-tomista e da 
filosofia da consciência, a linguagem passa a ser mais do que condição de possibilidade e se 
torna constituinte e constituidora  do saber, do conhecer e do agir humano. “Ao mesmo tempo, 
o processo interpretativo deixa de ser reprodutivo (Auslegung) e passa a ser produtivo 
(Sinngebung)” (STRECK, 2017, p. 139). Os instrumentos utilizados no desenvolvimento deste 
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trabalho caracterizam-se pelas pesquisas bibliográfica, documental e legislativa, englobando, 
ainda, artigos de revistas e internet, além  de  outros  meios  e técnicas  de  pesquisa  direta  e  
indireta. 
O trabalho aborda, primeiramente, o princípio do desenvolvimento nacional 
sustentável e o conceito de sustentabilidade; na sequência, a ideia de desenvolvimento x 
crescimento econômico e, em seguida, a sustentabilidade em seu enfoque jurídico. 
Procurou-se, assim, estabelecer a relação existente entre tais temas, mais precisamente 
a partir da recente alteração no art. 3º da Lei de Licitações, fazendo menção dos efeitos da 
inserção de critérios de sustentabilidade nos procedimentos licitatórios e a nova finalidade a ser 
buscada pela Administração Pública. 
2 O DESENVOLVIMENTO NACIONAL SUSTENTÁVEL 
O conceito de desenvolvimento nacional sustentável traz uma carga axiológica e social 
muito abrangente, podendo abarcar os campos da economia, política, sociologia, ecologia, 
dentre outros. Contudo, a primeira e principal ideia difundida e mais propagada na sociedade 
sobre o que viria a ser “desenvolvimento” está atrelada às noções de crescimento econômico, 
aumento de produção, de renda, de maior acesso a bens materiais pela população. 
 
2.1 Desenvolvimento x Crescimento Econômico 
De acordo com Emery (2016, p. 34), a racionalidade econômica clássica preponderante 
durante o século XX baseou-se em premissas da filosofia utilitarista de Jeremy Bentham, 
seguindo um modelo de racionalidade estratificado, com vistas à maior arrecadação individual 
de renda e à maximização de resultados objetivos. Tais pensamentos tornaram comum a noção 
de que desenvolvimento é sinônimo de crescimento: 
[...] o desenvolvimento passou a ser identificado com a possibilidade de acesso das 
pessoas aos recursos e bens materiais, como os indivíduos ricos dos chamados “países 
desenvolvidos”. Nessa visão do desenvolvimento, o homem é o “transformador do 
mundo”, capaz de submeter o meio ambiente e a natureza aos seus desejos de bem-
estar. Reflete, no campo da economia, a ideia de que o homem pode tudo, todos podem 
ter riqueza e abundância a partir do crescimento econômico. (EMERY, 2016, p. 34) 
 
Referido entendimento culminou em novas ferramentas de análise da produção de 
riqueza em determinado país, com o surgimento da “contabilidade nacional”. Então, a medida 
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se tornou o parâmetro do índice de desenvolvimento mais propagado no século XX foi o PIB 
(Produto Interno Bruto), proposto por Simon Kuznets, prêmio Nobel de Economia em 1971. O 
PIB é o indicador que sintetiza o comportamento de uma economia durante certo período, 
somando todas as riquezas produzidas, reduzindo-se as perdas e depreciações. Diante disso, o 
desenvolvimento passou a ser mensurado de acordo com a variação do PIB em determinado 
tempo em comparação ao anterior. 
Entretanto, o índice não engloba as mais variadas concepções que abarcam a efetiva 
melhoria de vida na população. Nesse sentido, apesar de ser um indicador de fácil manejo e que 
representa os dados de uma forma simples, não pode ser utilizado como medidor do 
desenvolvimento, na medida em que exclui aspectos basilares da sociedade em detrimento de 
uma análise meramente do aumento de riquezas pela população, o que, igualitariamente, não 
ocorreu, tendo em vista o crescimento da concentração de renda. Freitas (2016, p. 44-45) 
também aponta para a fraqueza do PIB como indicador da melhoria de vida da população, 
enfatizando que desconsidera itens vitais como a renda per capita, a moralidade e a 
transparência nas relações públicas e privadas, qualidade no sistema educacional e respeito ao 
meio ambiente. 
Com a divulgação pela Organização das Nações Unidades do primeiro Relatório de 
Desenvolvimento Humano, em 1990 restou mais evidenciado a fragilidade do PIB como 
medidor de desenvolvimento em determinado país, surgindo o IDH (Índice de 
Desenvolvimento Humano). Tal passo foi uma alteração substancial na forma de medir e 
mensurar o desenvolvimento. Contudo, apesar de ser um índice que tem em suas bases de 
cálculo indicadores de educação, expectativa de vida ao nascer e PIB per capita, ainda apresenta 
falhas, principalmente por ser uma média aritmética que não considera as deficiências de cada 
um dos indicadores. 
Outros pontos desconsiderados pelo IDH são a liberdade individual e a participação 
democrática das populações em processos de escolha política. Emery, citando Veiga, sustenta 
que: 
[...] A ampliação das capacidades pela ampliação da democracia e das liberdades afeta 
a sociedade como um todo, inclusive o crescimento e a eficiência econômica. Esses 
aspectos são relevantes quando o assunto é contratação pública, uma vez que o volume 
e o poder de compras dos entes federados podem estimular setores econômicos, 
fomentar regiões geográficas, penalizar agentes e formas ineficientes (ou poluidoras), 
enfim, induzir a sociedade e o mercado a uma maior distributividade de renda, 
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inclusive com aumento de eficiência econômica, social e ambiental. (EMERY, 2016, 
p. 41) 
 
O indiano Amartya Sen (2010) propõe uma visão um pouco mais abrangente do que 
seria desenvolvimento, coadunando-o com a ideia de ampliação das liberdades, que seria uma 
porta de abertura ao meio. E é neste diapasão que, especialmente no atual modo de sociedade, 
a insuficiência de renda por grande parte da população (especialmente em países pobres ou 
subdesenvolvidos, mas também em países desenvolvidos) é um empecilho para a ampliação 
das oportunidades, serviços e convívios importantes para uma vida digna. 
Pode-se afirmar que o desenvolvimento está mais interligado com uma alteração 
qualitativa do que quantitativa. Emery, citando Jacobs e Veiga, enfatiza: 
Desenvolvimento é um fluxo de criação de coisas novas, qualitativamente novas; o 
crescimento econômico, por outro lado, é um crescimento de estoque, estoque de 
capital, aumento quantitativo, ao passo que o cerne do desenvolvimento é um aumento 
de variedade, diferenciação qualitativa; em decorrência, a medida do desenvolvimento 
deve captar essas diferenciações. (2016, p. 42-43) 
 
Diante da leitura sistemática da Constituição Federal de 1988, no artigo 3º e incisos, 
especialmente o II; os fundamentos dispostos no artigo 1º; o planejamento ao desenvolvimento 
equilibrado no art. 174, parágrafo único; o sistema financeiro do art. 192; o pleno 
desenvolvimento da pessoa do art. 205; os limites ecológicos no desenvolvimento científico e 
tecnológico do art. 218; o incentivo ao desenvolvimento cultural e socioeconômico, bem-estar 
da população e a autonomia tecnológica do País do art. 219 é possível vislumbrar que o ideal 
buscado pela sociedade e Estado é aquele que se adapta ao conceito de desenvolvimento em 
sua dimensão mais abrangente, e não somente pelo crescimento econômico. 
 
2.2 Sustentatibilidade 
Os efeitos do desenvolvimento baseado unicamente no crescimento econômico 
acarretaram consequências das quais a humanidade já não dá conta de repor. A função 
regeneradora da natureza perdeu sua capacidade total, na medida em que o ser humano foi se 
apropriando demasiadamente dos recursos naturais. 
A sustentabilidade abarca uma série de áreas, por isso seu termo é multidisciplinar e 
dotado de uma carga valorativa, embora ultimamente tenha sido usado como campanha de 
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marketing em muitas ocasiões, acarretando em uma conotação, de certa forma, abstrata, 
utilizada como discurso retórico e, possivelmente, sem uma correta acepção. 
Um dos conceitos mais citados é aquele presente no Relatório de Brundtland de 1987, 
no qual a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente da ONU apresentou documento denominado 
"Nosso Futuro Comum", que definiu o desenvolvimento sustentável, resumidamente, como a 
capacidade de utilizar os recursos naturais satisfazendo as necessidades presentes, mas sem 
comprometer as gerações futuras. 
Freitas define o princípio da sustentabilidade como: 
[...] trata-se do princípio constitucional que determina, com eficácia direta e imediata, 
a responsabilidade do Estado e da sociedade pela concretização solidária do 
desenvolvimento material e imaterial, socialmente inclusivo, durável e equânime, 
ambientalmente limpo, inovador, ético e eficiente, no intuito de assegurar, 
preferencialmente de modo preventivo e precavido, no presente e no futuro, o direito 
ao bem estar. (FREITAS, 2016, p. 43) 
 
De início, já se observa o caráter múltiplo que a abrange o tema, de modo que o mesmo 
emerge questões de justiça social, meio ambiente adequado, responsabilidade das esferas 
pública e privada, reconhecimento do direito das gerações futuras, dentre outros. O objetivo 
disposto no art. 3º da Lei de Licitações também pode ser considerado de modo mais abrangente, 
na medida em que se aplica a todos os entes da federação e a todas a contratações públicas. 
Utilizando do conceito acima transcrito, podemos sintetizar a sustentabilidade como 
multidimensional, pois propõe uma alteração nos mais variados campos da sociedade. É um 
princípio constitucional de aplicação imediata, encontrando previsão inclusive na legislação 
infraconstitucional (a exemplo do disposto no artigo 3º da Lei nº 8.666/1993).  
Pressupõe a ideia de que a satisfação das necessidades humanas não se baseia somente 
em crescimento material, mas considerando as consequências do uso desenfreado dos recursos 
naturais. Está intimamente ligado à questão do desenvolvimento como bem-estar da população, 
indicando a utilização de outros índices e formas de medir o nível de melhoria de vida, levando 
em conta aspectos como a democracia, o adequado manejo dos recursos naturais, o amplo 
acesso ao trabalho digno, dentre outros.  
Também coaduna com a noção de equidade, uma vez que promove a erradicação da 
miséria e da discriminação nas mais variadas formas (étnica, social, econômica, de gênero). 
Ademais, considera o direito das gerações futuras, levando, por consequência, para uma nova 
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visão do consumo, que desmistifica a noção de que o acesso a bens materiais irá trazer felicidade 
às pessoas. 
Nessa linha, conduz a uma nova visão da cidadania, mais crítica, a qual, 
inevitavelmente, leva em consideração os ideais de justiça ambiental, que presa pelo bom 
desenvolvimento, redutor das desigualdades sociais e regionais, expandindo a dignidade da 
pessoa humana, condicionando a validade dos atos praticados pelas esferas pública e privada.  
Por esse motivo, visando uma melhor definição que aproveite ao máximo sua 
aplicação no âmbito das licitações, a despeito do possível fracionamento da ideia de 
sustentabilidade em diversas dimensões a interligadas, no presente trabalho optou-se pela 
análise de seu aspecto jurídico. 
 
2.2.1 O aspecto jurídico da sustentabilidade 
Enquanto dimensão jurídica da sustentabilidade, entende-se como um princípio que 
acarreta a obrigação do Estado e da sociedade de garantir a todos os cidadãos e às futuras 
gerações um meio ambiente limpo e sadio. Por consequência, reconhece a nova titularidade de 
direitos às gerações futuras, conforme prevê o art. 225 da Constituição Federal/1988. 
Nesse sentido, convém conferir o que leciona Fiorilho:  
A Constituição Federal de 1988 recepcionou um importante princípio, que surgiu 
inicialmente na Conferência Mundial do Meio Ambiente, realizada em 1972 em 
Estocolmo. 
O princípio do desenvolvimento sustentável encontra total respaldo no caput do art. 
225 da Constituição, no momento em que o legislador transcreve que é dever do Poder 
Público e da coletividade defender e preservar o meio ambiente ecologicamente 
equilibrado para as presentes e futuras gerações. 
Desta forma, para que as atividades econômicas não se desenvolvam alheias ao fato 
de que os recursos ambientais são finitos e esgotáveis, é que o princípio do 
desenvolvimento sustentável foi inserido na nossa Carta Magna, com objetivo de 
harmonizar a economia e o meio ambiente, de forma a garantir que as presentes e 
futuras gerações possam desfrutar de referidos bens. 
[...] 
Assim, o legislador constituinte de 1988, ao verificar a necessidade de um novo 
tratamento para o crescimento das atividades econômicas, buscou a preservação do 
meio ambiente, porquanto sua contínua degradação implicaria em diminuição da 
própria capacidade econômica do País, impedindo assim o desfrute (não só da nossa, 
mas das futuras gerações) da vida com qualidade. Desta forma, a livre-iniciativa passa 
a ser compreendida de forma mais restrita, voltada a atender, e que esteja à disposição 
de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. (FIORILHO, 2013, p. 1813) 
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Juarez Freitas (2016, p. 73-75) relaciona uma série de mudanças que 
consequentemente são necessárias em virtude da aplicação do princípio do desenvolvimento 
nacional sustentável, com destaque para a garantia dos seguintes direitos fundamentais: direito 
à longevidade digna; direito à alimentação saudável; direito ao meio ambiente limpo, com 
inventivo às energias renováveis; direito à educação de qualidade; direito à democracia; direito 
à informação livre e de conteúdo qualificado; direito ao processo judicial e administrativo 
célere; direito à segurança; direito à renda oriunda do trabalho decente, com incentivo à 
poupança e à responsabilidade fiscal; direito à boa administração pública e direito à moradia 
digna e segura. 
Como um princípio direcionador, é vinculante, não podendo ser afastado por mera 
discricionariedade dos gestores públicos. Merece ser aplicado imediatamente, sob pena, 
inclusive, de não ser mais possível reverter situações de grave risco à sadia condição de vida. 
Remete à adoção de medidas de prevenção e precaução, de maneira prudencial e antecipatória, 
como por exemplo, priorizar o emprego de energias renováveis ao invés do pré-sal. 
Além das disposições constitucionais, encontra respaldo em mais diplomas legais, 
merecendo destaque: 
A Lei nº 6.938/81 que institui a Política Nacional do Meio Ambiente com a 
"compatibilização do desenvolvimento econômico social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico" (art. 4º, inciso I); a Lei nº 10.257/2001 que estabelece 
diretrizes gerais da política urbana dispondo em seu art. 2º, inciso I: "garantia do direito a 
cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao saneamento 
ambiental, à infraestrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações"; a Lei nº 9.433/1997 que, dentre os objetivos da Política 
Nacional de Recursos Hídricos consta no art. 2º, incisos I e II: "I - assegurar à atual e às futuras 
gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos 
respectivos usos; II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 
transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável", bem como, na Lei nº 
11.445/2007 (diretrizes para o saneamento básico) art. 48, inciso II, consta como diretriz da 
União a: "aplicação dos recursos financeiros por ela administrados de modo a promover o 
desenvolvimento sustentável, a eficiência e a eficácia";  
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A Lei nº 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza) traz 
uma série de objetivos e definições, no art. 2º, incisos II, XI e XII define: "II - conservação da 
natureza: o manejo do uso humano da natureza, compreendendo a preservação, a manutenção, 
a utilização sustentável, a restauração e a recuperação do ambiente natural, para que possa 
produzir o maior benefício, em bases sustentáveis, às atuais gerações, mantendo seu potencial 
de satisfazer as necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência 
dos seres vivos em geral; XI - uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a 
perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a 
biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e economicamente 
viável; XII - extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração, de modo 
sustentável, de recursos naturais renováveis;" além do art. 5º, inciso VI como diretriz: 
"assegurem, nos casos possíveis, a sustentabilidade econômica das unidades de conservação"; 
o art. 7º com a definição do objetivo das Unidades de Uso Sustentável como: "compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela dos seus recursos naturais."; e o art. 
17 com o: "uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica, com ênfase 
em métodos para exploração sustentável de florestas nativas". 
Também a Lei nº 11.959/2009 (Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da 
Aquicultura e da Pesca) no art. 1º, inciso I dispõe como objetivo: "o desenvolvimento 
sustentável da pesca e da aquicultura como fonte de alimentação, emprego, renda e lazer, 
garantindo-se o uso sustentável dos recursos pesqueiros, bem como a otimização dos benefícios 
econômicos decorrentes, em harmonia com a preservação e a conservação do meio ambiente e 
da biodiversidade"; o art. 3º nitidamente dispondo sobre a sustentabilidade: "Compete ao poder 
público a regulamentação da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Atividade 
Pesqueira, conciliando o equilíbrio entre o princípio da sustentabilidade dos recursos pesqueiros 
e a obtenção de melhores resultados econômicos e sociais" e ainda, o art. 7º estabelecendo as 
diretrizes para o desenvolvimento sustentável da atividade pesqueira:  
I – a gestão do acesso e uso dos recursos pesqueiros; II – a determinação de áreas 
especialmente protegidas; III – a participação social; IV – a capacitação da mão de 
obra do setor pesqueiro; V – a educação ambiental; VI – a construção e a 
modernização da infraestrutura portuária de terminais portuários, bem como a 
melhoria dos serviços portuários; VII – a pesquisa dos recursos, técnicas e métodos 
pertinentes à atividade pesqueira; VIII – o sistema de informações sobre a atividade 
pesqueira; IX – o controle e a fiscalização da atividade pesqueira; X – o crédito para 
fomento ao setor pesqueiro (BRASIL, 2009) 
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Merece evidência no dispositivo acima a multidimensionalidade da sustentabilidade, 
com o fomento às mais diversas atividades envolvidas no âmbito da atividade pesqueira, 
podendo se observar claramente as diferentes dimensões da sustentabilidade: aspecto ambiental 
(incisos I e II); o aspecto social (incisos III, IV e V); aspecto econômico (incisos VI, VII, e X) 
e político (incisos VIII e IX). 
Ainda, a Lei nº 10.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) no artigo 3º 
estabelece: "gestão integrada de resíduos sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de 
soluções para os resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, 
ambiental, cultural e social, com controle social e sob a premissa do desenvolvimento 
sustentável"; no art. 6º, inciso IV, define como princípio o desenvolvimento sustentável; no art. 
30, parágrafo único, incisos I, IV e VI definindo como objetivos da responsabilidade 
compartilhada do ciclo de vida dos produtos: "I - compatibilizar interesses entre os agentes 
econômicos e sociais e os processos de gestão empresarial e mercadológica com os de gestão 
ambiental, desenvolvendo estratégias sustentáveis; IV - incentivar a utilização de insumos de 
menor agressividade ao meio ambiente e de maior sustentabilidade; VI - propiciar que as 
atividades produtivas alcancem eficiência e sustentabilidade". Igualmente, a Lei nº 12.187/2009 
que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima trouxe uma série de contribuições à 
promoção do princípio constitucional da sustentabilidade, colocando como corolário dos 
princípios da precaução, da prevenção e da participação e responsabilidades comuns, definindo, 
no art. 3º, inciso IV que: "o desenvolvimento sustentável é a condição para enfrentar as 
alterações climáticas e conciliar o atendimento às necessidades comuns e particulares das 
populações e comunidades que vivem no território nacional". Da mesma forma, a Lei nº 
12.587/2012 (Política Nacional de Mobilidade Urbana) estabelece, como princípio, em seu art. 
5º, o desenvolvimento sustentável das cidades e no art. 7º, inciso IV como objetivo: "promover 
o desenvolvimento sustentável com a mitigação dos custos ambientais e socioeconômicos dos 
deslocamentos de pessoas e cargas nas cidades". 
Nesse sentido, conclui Freitas: 
Por todos os motivos, em nosso sistema constitucional, o desenvolvimento sustentável 
não pode ser posto entre parênteses ou desfigurado como ociosa retórica quimérica. 
De fato, reconhecida a natureza como recurso escasso e aceito o bem-estar intra e 
intergeracional como prioridade máxima, a sustentabilidade passa a ser, na prática, 
foco da transformação maiúscula de nossa cultura. (FREITAS, 2016, p. 139) 
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Assim sendo, não restam dúvidas de que o princípio da sustentabilidade encontra total 
respaldo legal não somente na Constituição, mas também em dispositivos infra legais, os quais 
incorporam notadamente a adoção de práticas sustentáveis nas mais diversas áreas. 
 
3 AS LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 
A inclusão da “promoção ao desenvolvimento nacional sustentável” no artigo 3º da 
Lei nº 8.666/1993 como um dos objetivos da licitação ampliou consideravelmente as hipóteses 
de utilização a serem dadas a tal instituto jurídico. Usar do modo de contratação do Estado com 
os particulares como uma forma de agenciamento ao desenvolvimento nacional sustentável 
ainda é um conceito recente no ordenamento jurídico brasileiro, apesar de haver entendimento 
no sentido de que, independentemente da redação proposta pela Lei nº 12.349/2010, tal 
princípio já estaria implícito na Constituição Federal de 1988, além de outros dispositivos 
legais, a exemplo da Lei n.º 6.983 de 31 de agosto 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
de Meio Ambiente. 
Com efeito, o princípio do desenvolvimento nacional sustentável encontra respaldo 
constitucional e infraconstitucional, sendo, portanto, valor e objetivo a ser buscado tanto pelo 
Estado como pela sociedade. Feitas tais considerações, buscar-se-á uma definição que abarque 
o que seriam as licitações sustentáveis. 
Primeiramente, numa definição contida no endereço eletrônico do Ministério do Meio 
Ambiente, consta que: 
[...] pode-se dizer que as compras públicas sustentáveis são o procedimento 
administrativo formal que contribui para a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável, mediante a inserção de critérios sociais, ambientais e econômicos nas 
aquisições de bens, contratações de serviços e execução de obras. 
De uma maneira geral, trata-se da utilização do poder de compra do setor público para 
gerar benefícios econômicos e socioambientais. (MINISTÉRIO DO MEIO 
AMBIENTE) 
 
Observa-se que o órgão ministerial apresenta a licitação sustentável como uma forma 
de utilização da enorme capacidade de compra do Estado para gerar benefícios nas esferas 
econômica e socioambiental, mediante a fixação de critérios que permitam selecionar a 
proposta mais vantajosa considerando os aspectos sociais, ambientais e econômicos envolvidos 
na aquisição do bem ou na contratação do serviço. As licitações sustentáveis são também 
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denominadas de "compras públicas sustentáveis", "eco aquisição", "compras verdes", "compra 
ambientalmente amigável" e "licitação positiva".  
Stroppa define a licitação sustentável como: 
[...] um processo por meio do qual as organizações, em suas licitações e contratações 
de bens, serviços e obras, valorizam os custos efetivos que consideram condições de 
longo prazo, buscando gerar benefícios à sociedade e à economia e reduzir os danos 
ao meio ambiente natural. (MENEGUZZI apud STROPPA, 2016, p. 24) 
 
O conceito aborda a questão da valoração dos "custos efetivos" considerados não só 
imediatamente, mas a longo prazo, reduzindo os possíveis danos gerados ao meio ambiente 
natural. É neste sentido também que a Consultoria-Geral da União em documento denominado 
"Guia Nacional de Licitações Sustentáveis" elenca a licitação sustentável de um modo mais 
abrangente: 
Licitação sustentável, por sua vez, é a licitação que integra considerações 
socioambientais em todas as suas fases com o objetivo de reduzir impactos negativos 
sobre o meio ambiente e, via de consequência, aos direitos humanos. 
Trata-se de uma expressão abrangente, uma vez que não está delimitada pelo 
procedimento licitatório em si, mas perpassa todas as fases da contratação pública, 
desde o planejamento até a fiscalização da execução dos contratos. (Brasil. 
Advocacia-Geral da União (AGU). Consultoria-Geral da União, 2016, p. 12-13) 
 
A noção exposta acrescenta a necessidade de incorporar a sustentabilidade em todas 
as fases da licitação: no planejamento e constatação da necessidade de adquirir/contratar; 
durante a fase externa, com a publicação de edital que disponha de forma clara as condições 
para a seleção da proposta que coadune com critérios sustentáveis e durante a execução do 
contrato. Referido documento ainda menciona que são características da licitação sustentável: 
a redução do consumo; a análise de todo o ciclo de vida do produto para determinar sua 
capacidade de vantagem econômica; o estímulo para que o mercado assimile e comece a adotar 
práticas sustentáveis e o incentivo para a inovação na forma de reduzir e racionalizar os 
impactos nos recursos naturais. 
Estando previsto o princípio da promoção do desenvolvimento nacional sustentável na 
norma geral de licitações e contratos administrativos, deve ser aplicado por todos os entes da 
federação. Freitas (2016, p. 253) sustenta que não há margem para discricionariedade pelo 
administrador público em aplicar a sustentabilidade nos procedimentos licitatórios, dado ser 
cogente valor constitucional. 
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3.1 Instrumentos Normativos Regulamentadores 
Alguns instrumentos legais foram implementados no intuito de regulamentar os 
critérios de sustentabilidade nos processos de contratação do Poder Público. Um deles é a 
Instrução Normativa nº 01/2010 da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no Diário Oficial da União em 21 
de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 
bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e 
fundacional e dá outras providências. Referido instrumento é de observância obrigatória 
somente no âmbito da administração federal, entretanto, nada obsta a que os demais entes, na 
ausência de sua regulamentação específica, adotem a Instrução Normativa como parâmetro para 
as suas contratações. 
Tal Instrução estabelece logo em seus dois primeiros artigos que, para a aquisição de 
bens ou contratação de serviços e obras, a Administração deverá especificar critérios de 
sustentabilidade ambiental. Contudo, dentro da margem de escolha na descrição do objeto a ser 
contratado, não poderá adotar restrições ao caráter competitivo da licitação. Comentando o 
dispositivo, Santos e Villac (2015, p. 277) entendem que a introdução de critérios sustentáveis 
inevitavelmente gera uma ressalva à competitividade do certame, no entanto, a intenção do 
artigo é no sentido de que não se admitam restrições à concorrência injustificadas técnica e 
objetivamente e não amparadas pelos princípios de proteção socioambiental. Ainda, na esteira 
do exposto no subcapítulo acima, a maleabilidade do princípio da isonomia para a inserção de 
critérios sustentáveis em processos licitatórios encontra total respaldo, na medida em que se 
fundamenta na concretização de princípios constitucionais. 
O artigo 3º da Instrução dispõe que, nos procedimentos licitatórios em que for utilizado 
o critério de julgamento como “técnica e preço”, deverão constar critérios objetivos de 
sustentabilidade para a pontuação das empresas na seleção das propostas, coadunando com o 
disposto no art. 3º, §1º, inciso I da Lei nº 8.666/1993. Já o artigo 4º propõe uma série de medidas 
a serem observadas nas obras públicas, merecendo fazer destaque: 
Art. 4º Nos termos do art. 12 da Lei nº 8.666, de 1993, as especificações e demais 
exigências do projeto básico ou executivo, para contratação de obras e serviços de 
engenharia, devem ser elaborados visando à economia da manutenção e 
operacionalização da edificação, a redução do consumo de energia e água, bem como 
a utilização de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental, tais como: I 
– uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de 
resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for 
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indispensável; II – automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, 
interruptores, iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença; 
III – uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto 
rendimento e de luminárias eficientes; IV – energia solar, ou outra energia limpa para 
aquecimento de água; V – sistema de medição individualizado de consumo de água e 
energia; VI – sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados; VII – 
aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que 
possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; VIII – 
utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que 
reduzam a necessidade de manutenção; e IX – comprovação da origem da madeira a 
ser utilizada na execução da obra ou serviço.  
§ 1º Deve ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias-
primas de origem local para execução, conservação e operação das obras públicas. 
 
Visualiza-se que os meios de promover obras públicas sustentáveis encontram total 
relacionamento com o exposto no capítulo anterior, especificamente na questão da 
economicidade. A projeção de edifícios com menores custos de operacionalização e 
manutenção poderão representar um aumento no custo imediato do valor da contratação, no 
entanto, a longo prazo, importará numa economia de gastos. 
Além disso, ressalta a necessidade de comprovação de qual é a origem dos recursos 
florestais utilizados em determinado serviço, bem como, acrescenta a prioridade na utilização 
de mão de obra, materiais de origem local, na esteira de promover o desenvolvimento nacional, 
sob o prisma da sustentabilidade em seu aspecto social. 
A Instrução elenca também outras medidas a serem aplicadas para a aquisição de bens, 
enfatizando o uso de material reciclado, atóxico e biodegradável (art. 5º). Ainda, para a 
contratação de serviços (art. 6º), estipula que os produtos de limpeza atendam às especificações 
determinadas pela ANVISA e observação de outras normas técnicas para a correta utilização 
da água e da energia elétrica. Interessante frisar o art. 6º, inciso VI que assim dispõe:  
Art. 6º Os editais para a contratação de serviços deverão prever que as empresas 
contratadas adotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução dos 
serviços, quando couber: 
[...] 
VI - realize a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e entidades 
da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, 
e a sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis, 
que será procedida pela coleta seletiva do papel para reciclagem, quando couber, nos 
termos da IN/MARE nº 6, de 3 de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de 
outubro de 2006; 
 
Louvável a indução indicada pelo dispositivo, tanto pela indicação da necessidade das 
empresas terceirizadas realizarem a correta destinação dos resíduos descartados, bem como pela 
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destinação dada a tais dejetos, que será para as associações e cooperativas de catadores de 
materiais recicláveis. Nisto se apresenta como uma proposta de atitude sustentável pelo aspecto 
ambiental (correto descarte e reutilização dos dejetos ambientais), como pelo aspecto social, na 
medida em que auxilia na inclusão social de catadores de lixo, incentivando as associações e 
cooperativas destinadas a tal fim. 
Apesar de ser inclusive anterior à edição do art. 3º da Lei nº 8.666/1993, o instrumento 
trouxe importantes diretrizes para uma maior aplicabilidade da licitação sustentável, por trazer 
critérios mais específicos sobre o que é necessário exigir dos licitantes nas execuções 
contratuais, ou no momento de especificar o objeto a ser adquirido/contratado. Contudo, apesar 
disso, conforme argumentam Santos e Villac, a dificuldade na aplicação da Instrução Normativa 
advém do fato que, na maioria de seus dispositivos, depende de definição de critérios técnicos, 
assim, explicam que: 
A opção por determinado objeto ambientalmente adequado, em detrimento de outros 
disponíveis no mercado, não pode ser aleatória ou subjetiva, sob pena de ofensa a 
princípios basilares das licitações públicas, como a isonomia e a competitividade. Isso 
significa que o Administrador precisará de justificativa técnica, a demonstrar 
objetivamente que aquele objeto satisfaz critérios de sustentabilidade socioambiental 
que os demais não satisfazem. 
Sem a elaboração tal justificativa técnica, é possível que a opção pela licitação de um 
objeto sustentável seja impugnada pelos fornecedores que se virem impedidos de 
competir no certame. (SANTOS e VILLAC, 2015, p. 287) 
 
Levando em conta que muitos órgãos públicos não possuem em seu quadro funcional 
servidores capazes de estabelecer critérios sustentáveis com suficiente capacidade técnica para 
tanto, sugerem os autores que recorram aos órgãos e entidades como o Ibama, Conama, 
Ministério do Meio Ambiente, integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente - mais 
especializados em questões ambientais – a fim de que orientem os demais órgãos e entes para 
uma correta definição de critérios ambientais de acordo com cada tipo de objeto da licitação. 
Outro importante instrumento legal para a instituição prática de diretrizes e normas no 
intuito de tornar efetiva a licitação sustentável é o Decreto Federal nº 7.746, de 5 de junho de 
2012 que regulamenta o art. 3o da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993. O Decreto estabelece 
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável nas 
contratações realizadas pela administração pública federal, e institui a Comissão 
Interministerial de Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP. De acordo com o 
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artigo 1º, é aplicável no âmbito federal, na administração direta, autárquica e fundacional, 
também nas empresas estatais dependentes. 
Embora seja de aplicação aos órgãos federais, cabe esclarecer que sua abrangência 
pode ser muito mais significativa. Levando em conta que, de acordo com o artigo 22, inciso 
XXVII da Constituição Federal/1988, a União é que detém a competência para legislar sobre 
normas gerais de licitações e contratos públicos, tal regulamentação, por consequência, 
representa caráter geral, na medida em que fornece meios para a compreensão da aplicação da 
norma contida no artigo 3º da Lei nº 8.666/1993. Nesse sentido, a Súmula nº 222 do Tribunal 
de Contas da União estabelece: 
As decisões do Tribunal de Contas da União, relativas à aplicação de normas gerais 
de licitação, sobre as quais cabe privativamente à União legislar, devem ser acatadas 
pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios. 
 
Ampliando tal raciocínio,  Emery explica: 
[...] se o decreto especifica justamente a lei geral, cuja competência para legislar é 
privativa da União, e esse mesmo decreto é que servirá de embasamento para a 
avaliação das medidas de concreção da lei, que servirão de fundamento para as 
decisões do próprio TCU, então, na falta de regulamentação própria dos demais entes 
federados, que respeitem o princípio do desenvolvimento sustentável, o Decreto nº 
7.746/12 os vinculará. É certo também que eventuais Decretos municipais e estaduais 
não poderão ter conteúdo contrário às diretrizes do Decreto Federal, sob pena de 
inconstitucionalidade. (EMERY, 2016, p. 123) 
 
Assim, no entendimento do autor, pelo fato do Decreto regulamentar a norma geral de 
licitações e a União deter a competência para tanto, em razão da Súmula do TCU transcrita 
acima, os demais entes federativos devem segui-la, na medida em que as Decisões do órgão de 
controle externo federal sobre a aplicabilidade das normas de licitação devem ser observadas 
pelos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Inclusive, no caso de o ente 
possuir regulamentação própria, não poderá contradizer os termos do Decreto Federal. 
Entretanto, apesar de o Decreto regulamentar um dispositivo de lei (a promoção ao 
desenvolvimento nacional sustentável), o qual por si só seria obrigatório, apresenta uma 
inconsistência lógica. Em seu artigo 2º dispõe que:  
Art. 2o A administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas 
estatais dependentes poderão adquirir bens e contratar serviços e obras considerando 
critérios e práticas de sustentabilidade objetivamente definidos no instrumento 
convocatório, conforme o disposto neste Decreto. 
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Parágrafo Único. A adoção de critérios e práticas de sustentabilidade deverá ser 
justificada nos autos e preservar o caráter competitivo do certame. (sem grifos no 
original) 
 
Ora, se o princípio do desenvolvimento nacional sustentável está previsto na lei geral 
de licitações e contratos administrativos, a adoção de critérios de sustentabilidade não pode ser 
vista como uma faculdade do gestor público. Nesse sentido, argumenta Emery (2016, p. 125): 
“todos os princípios devem ser adotados, ainda que possam ser sopesados pela aplicação da 
razoabilidade e proporcionalidade, mas, definitivamente, não podem ser anulados.” 
Abrangendo os diversos aspectos da sustentabilidade expostos no capítulo 2 deste 
estudo, o artigo 4º do Decreto Federal nº 7.746/12 elenca: 
Art. 4o São diretrizes de sustentabilidade, entre outras: I – menor impacto sobre 
recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; II – preferência para materiais, 
tecnologias e matérias-primas de origem local; III – maior eficiência na utilização de 
recursos naturais como água e energia; IV – maior geração de empregos, 
preferencialmente com mão de obra local; V – maior vida útil e menor custo de 
manutenção do bem e da obra; VI – uso de inovações que reduzam a pressão sobre 
recursos naturais; e VII – origem ambientalmente regular dos recursos naturais 
utilizados nos bens, serviços e obras. 
  
Verifica-se uma relação direta com a eficiência e economicidade na utilização dos 
recursos naturais, analisando também os impactos ambientais gerados (inciso I) e prezando por 
materiais e construções que demandem de menores custos para a manutenção, levando em conta 
a duração da vida útil. Propõe também o incentivo ao uso de mão de obra local, promovendo o 
desenvolvimento nacional. 
O Decreto traz premissas e disposições muito parecidas com as também contidas na 
Instrução Normativa nº 01/2010 da SLTI, mencionada acima. Como a obrigatoriedade de os 
critérios sustentáveis serem objetivamente definidos e justificados tecnicamente, preservando, 
necessariamente, o caráter competitivo do certame. Tais critérios, de acordo com o artigo 3º, 
devem ser estabelecidos como especificação técnica do objeto ou obrigação da contratada. Já o 
artigo 6º do Decreto mais uma vez colaciona a necessidade dos projetos básicos e executivos 
para obras e serviços de engenharia proporcionarem a economia na manutenção e 
operacionalização do edifício, bem como a redução do consumo de energia e água, nos termos 
do art. 12 da Lei nº 8.666/1993. 
O artigo 7º do Decreto traz disposições genéricas sobre a possibilidade de o 
instrumento convocatório exigir que as empresas contratadas com o ente público adotem 
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práticas sustentáveis na execução dos serviços ou fornecimento dos bens. Porém, o artigo 8º 
determina que esses critérios de sustentabilidade poderão ser atestados por órgão público ou 
privado credenciado. Na falta de tal certificação, a Administração poderá diligenciar para 
averiguar se os bens ou serviços estão adequados às exigências do instrumento convocatório, 
garantido ao vencedor da proposta o direito à manifestação caso se constate que não seja. 
Uma importante inovação do Decreto foi a instituição da Comissão Interministerial de 
Sustentabilidade na Administração Pública – CISAP, de natureza consultiva e caráter 
permanente, com a finalidade de propor à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação 
a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável no âmbito da 
administração pública federal. Além da determinação de elaboração e implementação de Planos 
de Gestão, de Logística Sustentável pelos entes públicos na esfera federal, prevendo, no 
mínimo, medidas para a atualização do inventário de bens e materiais do órgão e identificação 
de similares de menor impacto ambiental para substituição; práticas de sustentabilidade e de 
racionalização do uso de materiais e serviços; responsabilidades, metodologia de 
implementação e avaliação do plano; e ações de divulgação, conscientização e capacitação. 
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Este trabalho procurou apresentar o significado da licitação sustentável, sustentando a 
noção do desenvolvimento nacional sustentável, bem como a nova definição dos objetivos da 
contratação pública.  
A partir de suas premissas, pode-se concluir que o desenvolvimento não pode ser 
unicamente mensurado pelo crescimento econômico, mas necessariamente considerando a 
qualidade de vida da população.  
Verificou-se que alguns instrumentos foram introduzidos no ordenamento jurídico a 
fim de dar maior aplicabilidade às licitações sustentáveis. Dois deles foram expostos neste 
trabalho, a Instrução Normativa nº 01/2010 SLTI/MPOG e o Decreto Federal nº 7.746/2012. 
Referidas normas preveem sua aplicação no âmbito da administração federal. Por outro lado, 
apesar de instituírem diretrizes, carecem de um maior aprofundamento no que concerne à 
critérios mais objetivos de definição de acordo com cada objeto da licitação. 
O ASPECTO JURÍDICO DA SUSTENTABILIDADE – INSTRUMENTOS NORMATIVOS 
REGULAMENTADORES DAS LICITAÇÕES SUSTENTÁVEIS 
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Com efeito, o grande desafio que ainda se coloca a  este princípio é  a efetiva adoção 
de práticas e critérios sustentáveis nos procedimentos licitatórios, tendo os órgãos de 
fiscalização adotado orientação no sentido de que os órgãos públicos comecem a promover 
alterações em suas práticas, incitando a promover práticas mais sustentáveis e definição de 
critérios objetivos nas descrições dos objetos/serviços a serem contratados pelo Poder Público, 
desde que respeitada a competitividade do certame. 
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